PARECER Nº  895  , DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 40, DE 2010
Por meio do Ofício nº 2.844/2010 – JUR (protocolo MP nº 100.268/10), o Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça encaminhou para apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de Lei Complementar nº 40, de 2010, que altera a Lei Complementar nº 734, de 1993, que institui a Lei Orgânica do Ministério Público.

No período em que permaneceu em pauta, o projeto recebeu 4 (quatro) emendas. 



A propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico nos termos do artigo 31, § 1º, item 3, do Regimento Interno, inclusive quanto ao mérito.

I – DO PROJETO

A alteração proposta pelo Procurador-Geral de Justiça prevê:

a) A possibilidade de criação de Diretorias Regionais, por ato do Procurador-Geral de Justiça, o que permitirá a descentralização da gestão administrativa do Ministério Público, bem como fixação de gratificação ao Diretor Regional;

b) Inclusão dos membros natos do Órgão Especial no processo de eleição dos outros 20 (vinte) integrantes do Colegiado;

c) Criação da Área de Saúde no âmbito da Chefia de Gabinete, com o objetivo de acelerar eventuais atendimentos;

d) Estabelecer que a exceção à garantia da inamovibilidade será admissível por deliberação do órgão colegiado, pelo voto da maioria absoluta de seus membros;

e) Estabelecer a possibilidade de designação de equipes de membros do Ministério Público para os Projetos Especiais;

f) Atribuição, aos Procuradores de Justiça, de propositura de reclamação nos Tribunais Superiores;

g) Institui regra de paridade na satisfação de direitos de membros do Ministério Público da ativa e aposentados e pensionistas;

h) Criação de causas suspensivas do prazo prescricional em processo administrativo-disciplinar (advento de decisão judicial ou órgão de controle, ou recurso administrativo);

Todas as alterações propostas referem-se a matéria de natureza legislativa e de iniciativa reservada ao Procurador-Geral da Justiça, nos termos constitucionais vigentes.

Quanto ao mérito, as medidas se revelam oportunas e de interesse público, merecendo, portanto, nossa aprovação.

II – DAS EMENDAS

A emenda nº 1 cria a Diretoria Regional de Avaré. Entendemos que, em consonância com o disposto no artigo 127, § 2º, da Constituição Federal, a regulamentação feita pelo Poder Legislativo afronta a autonomia funcional e administrativa assegurada ao Ministério Público. Além disso, a medida cria despesa sem prévia indicação de contrapartida. Somos pela rejeição.

A emenda nº 2 propõe a supressão da alteração do artigo 23 da Lei; a emenda nº 3 estabelece que os Projetos Especiais serão estabelecidos por ato do Conselho Superior do Ministério Público; e a emenda nº 4 altera método de escolha do referido Conselho. Todas, englobadamente, devem ser rejeitadas, conforme passa a expor:    

A jurisprudência pátria tem sido veemente no sentido de que o poder de emendar do Legislativo não pode desnaturar o projeto em sua essência e nem, tampouco, implicar aumento da despesa pública.

Nesse sentido, decisão do órgão Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no qual se asseverou que:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROJETO DE LEI DE INICIATIVA EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. PODER DE EMENDA POR PARTE DA CÂMARA MUNICIPAL NÃO PODE TER O CONDÃO DE MODIFICAR A ESSENCIA DO PROJETO DE LEI QUE VERSA, PRECIPUAMENTE, SOBRE QUESTÕES ADMINISTRATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. REFERENTE AO PAR-1 DO ART-5 DA LEI 814/2000, DE TENENTE PORTELA. VOTO VENCIDO DECLARANDO A INCONSTITUCIONALIDADE DO ART-5, CAPUT E SEUS PAR-1, 2 E 3. ADIN nº 70001279785. Tribunal Pleno. Relator Des. Alfredo Guilherme Englert, julgado em 20 de novembro de 2000.”

Na mesma senda:

“LEI MUNICIPAL. INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO E PODER DE EMENDA DO LEGISLATIVO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA INICIATIVA PRIVATIVA DE PROJETO-DE-LEI PELO PODER EXECUTIVO, NAS HIPÓTESES INDICADAS NA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, TRAZ COMO CONSEQÜÊNCIA A INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI VOTADA, APROVADA E PROMULGADA. O PODER LEGISLATIVO CONSERVA, COMO REGRA, MESMO NOS PROJETOS-DE-LEI DA INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO, O PODER DE EMENDAR, A NÃO SER NAS HIPÓTESES ESPECÍFICAS ELENCADAS NA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, EM QUE HÁ EXPRESSA RESTRIÇÃO AO PODER DE EMENDA. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA, EM PARTE.” ADIN nº 590057931. Tribunal Pleno. Relator Des. Tupinamba Miguel Castro do Nascimento, julgado em 25de março de 1991.

O Pretório Excelso, inclusive, entende que nas matérias de iniciativa reservada, as restrições ao poder de emenda ficam reduzidas à proibição de aumento de despesas, à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto e às emendas parlamentares com alterações substanciais. Nesse sentido:

“EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROJETO DE LEI DE REALINHAMENTO DOS VENCIMENTOS DO SERVIDORES. INICIATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL. EMENDAS PARLAMENTARES COM ALTERAÇÕES SUBSTANCIAIS. VETO DO GOVERNADOR. PROMULGAÇÃO PELA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DAS PARTES VETADAS. OFENSA AOS ARTS. 2º E 61, §1º, II, A, DA CF. PRECEDENTES. LIMINAR DEFERIDA, COM EFICÁCIA 'EX TUNC'.” (ADI 2619 MC / RS - RIO GRANDE DO SUL 
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MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Relator(a):  Min. NELSON JOBIM. Julgamento:  15/05/2002) 
“CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PODER DE EMENDA PARLAMENTAR: PROJETO DE INICIATIVA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SERVIDOR PÚBLICO: REMUNERAÇÃO: TETO. C.F., art. 96, II, b, C.F., art. 37, XI.

I - Matérias de iniciativa reservada: as restrições ao poder de emenda ficam reduzidas à proibição de aumento de despesa e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto.

Precedentes do STF: RE 140.542-RJ, Galvão, Plenário, 30.09.93; ADIn 574, Galvão; RE 120.331-CE, Borja, ‘DJ’ 14.12.90; ADIn 865-MA, Celso de Mello, ‘DJ’ 08.04.94.

II - Remuneração dos servidores do Poder Judiciário: o teto a ser observado, no Judiciário da União, é a remuneração do Ministro do S.T.F. Nos Estados membros, a remuneração percebida pelo Desembargador. C.F., art. 37, XI.

III - R. E. não conhecido.”( Segunda Turma - Recurso Extraordinário nº 191191/PR -, datada de 12/12/97. Relator: Ministro Carlos Velloso)

III – DA CONCLUSÃO

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei Complementar nº 40, de 2010, e contrariamente às emendas apresentadas.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, e contrário às emendas.

Sala das Comissões, em 12-11-2010

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – André Soares – Antonio Salim Curiati – Baleia Rossi – Roque Barbiere
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